
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 114.454 - AL (2019/0178358-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : DIEGO BONFIM VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. RECURSO QUE DIFICULTOU A 
DEFESA DA VÍTIMA. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA DE PRONÚNCIA. NOVA DECISÃO QUE NÃO AGREGA 
MOTIVAÇÃO AO DECRETO PRISIONAL. REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. MODUS OPERANDI. EXECUÇÃO 
EM VIA PÚBLICA. VÍTIMA ATINGIDA POR ENGANO. RÉU QUE POSSUI 
OUTROS REGISTROS CRIMINAIS. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. INOCORRÊNCIA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR 
ALTERNATIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido 
de que a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença de 
pronúncia superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o writ 
em que se busca sua revogação, quando não agregados novos e 
diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. Precedentes. 

2. O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou 
posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional da 
prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. A custódia cautelar 
somente deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

3. A prisão cautelar foi adequadamente motivada pelas 
instâncias ordinárias, que demonstraram, com base em elementos 
concretos, a periculosidade do recorrente e a gravidade do delito, 
evidenciadas pelas circunstâncias da conduta criminosa – homicídio 
cometido mediante disparos de arma de fogo em via pública, sem 
possibilidade de defesa pela vítima, que foi atingida por engano, nos 
moldes de verdadeira execução –, somadas à possibilidade de reiteração 
delitiva, na medida em que ostenta outros dois registros criminais 
contemporâneos à expedição do decreto constritivo ora debatido, não 
havendo falar, assim, em ausência de contemporaneidade, 
recomendando-se a custódia cautelar especialmente para a garantia da 
ordem pública.

4. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte, 
inquéritos e ações penais em curso constituem elementos capazes de 
demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando a 
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decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública.
5. Esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 

de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si 
só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos 
legais da cautela.

6. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares 
alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias 
do delito e a periculosidade social do agente evidenciam a insuficiência 
das providências menos gravosas.

7. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 23 de junho de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 114.454 - AL (2019/0178358-0)
RECORRENTE : DIEGO BONFIM VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

RELATÓRIO

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por DIEGO BONFIM VIEIRA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 

de Alagoas no julgamento do HC n. 0800112-41.2019.8.02.0000.

Extrai-se dos autos que o Juízo de primeiro grau decretou a prisão 

preventiva do recorrente em 4/7/2018 pela suposta prática do delito tipificado no art. 121, 

§ 2º, incisos II e IV, do Código Penal – CP (homicídio qualificado). Referida custódia foi 

efetivada em 9/1/2019.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem, nos termos do acórdão que restou assim ementado:

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
ALEGAÇÃO DE INIDONEIDADE DOS FUNDAMENTOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR BASEADA NA 
GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME. CUSTÓDIA DECRETADA MAIS 
DE 08 (OITO) ANOS APÓS OS FATOS. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE DO ARGUMENTO INVOCADO. 
MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. PRECEDENTES DO STJ. DECISÃO 
POSTERIOR QUE AGREGOU NOVOS FUNDAMENTOS PARA 
JUSTIFICAR A PRISÃO PREVENTIVA. PACIENTE QUE RESPONDE 
A OUTROS PROCESSOS. SUPOSTA PRÁTICA DE OUTRO CRIME 
DOLOSO CONTRA A VIDA. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. PERICULOSIDADE EVIDENCIADA. ELEMENTOS QUE 
INDICAM A IMPRESCINDIBILIDADE DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA 
DEMONSTRADA. PRECEDENTES DO STJ. ORDEM CONHECIDA E 
DENEGADA. UNÂNIME (fl. 230).

No presente recurso, alega que o delito descrito na denúncia ocorreu em 

3/10/2010 e a custódia cautelar foi decretada oito anos depois, sem notícia de fatos 

novos durante esse período que justificassem a imposição da medida extrema. Destaca 

a primariedade do recorrente e que a utilização de ações penais em curso para 

presumir sua periculosidade fere o princípio da presunção de inocência.

Assevera que o decreto prisional carece de fundamentação idônea, uma 
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vez que pautado exclusivamente na gravidade abstrata do delito. Sustenta ausência dos 

requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Ressalta as circunstâncias pessoais favoráveis do recorrente e aponta 

suficiência, no caso concreto, da aplicação de medidas cautelares alternativas ao 

cárcere.

Requer, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, 

ainda que mediante imposição de medidas cautelares previstas no art. 319 do Código 

de Processo Penal. 

A liminar foi indeferida (fls. 271/273), as informações foram prestadas (fls. 

281/284 e 300/303) e o Ministério Público se manifestou pelo conhecimento e 

desprovimento do recurso (fls. 289/296).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 114.454 - AL (2019/0178358-0)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : DIEGO BONFIM VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. RECURSO QUE DIFICULTOU A 
DEFESA DA VÍTIMA. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA DE PRONÚNCIA. NOVA DECISÃO QUE NÃO AGREGA 
MOTIVAÇÃO AO DECRETO PRISIONAL. REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. MODUS OPERANDI. EXECUÇÃO 
EM VIA PÚBLICA. VÍTIMA ATINGIDA POR ENGANO. RÉU QUE POSSUI 
OUTROS REGISTROS CRIMINAIS. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. INOCORRÊNCIA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR 
ALTERNATIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido 
de que a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença de 
pronúncia superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o writ 
em que se busca sua revogação, quando não agregados novos e 
diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. Precedentes. 

2. O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou 
posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional da 
prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. A custódia cautelar 
somente deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

3. A prisão cautelar foi adequadamente motivada pelas 
instâncias ordinárias, que demonstraram, com base em elementos 
concretos, a periculosidade do recorrente e a gravidade do delito, 
evidenciadas pelas circunstâncias da conduta criminosa – homicídio 
cometido mediante disparos de arma de fogo em via pública, sem 
possibilidade de defesa pela vítima, que foi atingida por engano, nos 
moldes de verdadeira execução –, somadas à possibilidade de reiteração 
delitiva, na medida em que ostenta outros dois registros criminais 
contemporâneos à expedição do decreto constritivo ora debatido, não 
havendo falar, assim, em ausência de contemporaneidade, 
recomendando-se a custódia cautelar especialmente para a garantia da 
ordem pública.

4. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte, 
inquéritos e ações penais em curso constituem elementos capazes de 
demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando a 
decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública.
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5. Esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 
de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si 
só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos 
legais da cautela.

6. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares 
alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias 
do delito e a periculosidade social do agente evidenciam a insuficiência 
das providências menos gravosas.

7. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Busca-se no presente recurso a revogação da custódia cautelar do 

recorrente, para que possa responder ao processo em liberdade.

Preliminarmente, faz-se mister mencionar que, em consulta ao endereço 

eletrônico do Tribunal de origem, verificou-se que em 13/4/2020 foi proferida sentença 

de pronúncia na qual foi mantido o decreto de prisão em desfavor do recorrente. 

Todavia, a questão referente aos fundamentos da prisão preventiva, não se encontra 

prejudicada. 

Isso porque, conforme se verifica do decisum, não foram agregados 

fundamentos ao decreto prisional e não há notícias de alvará de soltura em favor do 

recorrente.

A Quinta Turma desta Corte Superior possui firme entendimento no 

sentido de que a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 

superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o writ em que se busca sua 

revogação, quando não agregados novos e diversos fundamentos ao decreto prisional 

primitivo.

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE 
APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. RISCO 
REAL DE REITERAÇÃO. AMEAÇA À TESTEMUNHA. NECESSIDADE 
DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. RECURSO IMPROVIDO.

1.  Conforme precedente desta Quinta Turma,  a 
superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória não 
constituirá "título novo", de modo a prejudicar o conhecimento do 
habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for acrescentado 
(HC 288.716/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO - Desembargador 
Convocado do TJ/SC -, Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 
1º/12/2014).

2. No caso, os fundamentos utilizados na sentença 
condenatória, quanto à necessidade da prisão, em nada inovaram 
quanto ao decreto constritivo originário, apenas negando o direito 
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do recurso em liberdade tendo em vista que "o réu permaneceu 
preso durante o curso do processo e assim deverá ser mantido, 
agora por força de sentença condenatória, a fim de ser garantida a 
aplicação da lei penal". Não é o caso, portanto, de se julgar 
prejudicado o mandamus.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

4. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, diante da notícia de ameaça às testemunhas, e do risco de 
reiteração criminosa, evidenciados pelo fato de o recorrente ser 
reincidente e possuir outros registros criminais.

5. A ameaça às testemunhas, durante a instrução criminal, 
indica a alta reprovabilidade da conduta do réu, a justificar a constrição 
cautelar, mesmo após o encerramento da instrução, para acautelar o 
meio social. Precedentes.

6. Recurso improvido (RHC 53.194/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2016).

Assim, passa-se ao exame da irresignação.

Quanto aos motivos para a manutenção da prisão preventiva, verifica-se 

que o Juízo de primeiro grau decretou a prisão preventiva nos termos da seguinte 

fundamentação:

Da análise dos autos, é possível vislumbrar que o delito em 
apreço é daquele que causa revolta na população. A infração foi grave, 
qualificada, tendo a vítima sido atingida, ao que indicam as provas dos 
autos, com disparos de arma de fogo por engano, atitude esta que, aliada 
aos outros elementos probatórios existentes nos autos, revelam a 
periculosidade do agente.

No caso dos autos, foi afetada a ordem pública, isso 
porque o crime foi praticado em plena via pública contra uma 
pessoa cujo comportamento em nada influenciou para o fato.

Tal assertiva não é uma mera ilação, mas um fato público e 
notório (non probandum factum notorium). Tourinho Filho (P. Penal, v. III, 
Saraiva, 1990) entende que ordem pública é a paz, a tranqüilidade no 
meio social que, in casu, foram alteradas.

A garantia da ordem pública tem por escopo acautelar o 
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seio social impedindo que indivíduos acentuadamente propensos à 
determinadas práticas delituosas venham a dar continuidade às suas 
atividades, ou mesmo porque, em liberdade, encontrariam os mesmos 
estímulos relacionados com a infração cometida. É o que se vislumbra no 
presente caso (fls. 11/12).

O Tribunal de origem, por sua vez, denegou a ordem em habeas corpus, 

mantendo a custódia cautelar com base nos seguintes fundamentos:

Por outro lado, em consulta ao processo ao processo de 
origem, por meio do Sistema de Automação do Judiciário SAJ de primeiro 
grau, verifica-se que o MM. Juiz a quo, em recentíssima decisão proferida 
em 21 de janeiro de 2019, deliberou sobre pedido de revogação da prisão 
preventiva formulado pela defesa do ora paciente, oportunidade em que 
apresentou novos fundamentos para manter a custódia processual 
e, portanto, indeferir o pleito defensivo, conforme se vê do respectivo 
trecho do decisum:

[...] In casu, é de se observar que, embora seja 
levado em consideração os argumentos trazidos pela 
Defesa, quanto à revogação de sua prisão, a narrativa dos 
fatos e os elementos de informação até então colhidos 
deixam clara a gravidade do delito e a conduta do acusado 
voltada para a prática de crimes (dado que o 
denunciado possui mais dois processos em trâmite, 
sendo um deles de competência do Tribunal do Júri, 
na 7ª Vara Criminal da Capital), o que por si só justifica a 
manutenção da sua segregação cautelar. [..] (sem grifos no 
original).

Logo, não se pode fechar os olhos para as circunstâncias 
concretas indicadas pelo magistrado ao justificar a segregação 
processual, a qual foi mantida com base na necessidade de garantia da 
ordem pública, que se mostra ameaçada pela prática delitiva dotada de 
grande lesividade aos bens juridicamente tutelados, bem como pelo risco 
concreto de que o paciente, caso seja posto em liberdade, tome a 
delinquir, tendo em vista que responde a, no mínimo, outros 02 
(dois) processos (n °s 0700003-50.2018.8.02.0001 e 
0800006-13.2018.8.02.0001), ambos do ano de 2018, sendo o primeiro 
em razão da suposta prática do crime de porte ilegal de arma de 
fogo de uso permitido (art. 14 da Lei n° 10.826/03), e o segundo pelo 
possível cometimento do delito de homicídio qualificado (art. 121, § 
2°, I e IV, do Código Penal).

Tais elementos denotam a inclinação à reiteração delitiva e 
a periculosidade do paciente, circunstâncias que também são 
notoriamente aptas a ensejar a segregação cautelar, como se depreende 
de inúmeras decisões proferidas no âmbito do Superior Tribunal de 
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Justiça... (fls. 235/236). 

O Superior Tribunal de Justiça – STJ  firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifica-se do acórdão recorrido que a prisão cautelar 

foi adequadamente motivada pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, com base 

em elementos concretos, a periculosidade do recorrente e a gravidade do delito, 

evidenciadas pelas circunstâncias da conduta criminosa – homicídio cometido mediante 

disparos de arma de fogo em via pública, sem possibilidade de defesa pela vítima, que 

foi atingida por engano, nos moldes de verdadeira execução –, somadas à possibilidade 

de reiteração delitiva indicada na decisão que indeferiu pedido de liberdade provisória, 

na medida em que ostenta outros dois registros criminais contemporâneos à expedição 

do decreto constritivo, não havendo falar, assim, em ausência de contemporaneidade.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, especialmente pelo risco de 

reiteração delitiva, não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 

ilegalidade capaz de justificar a sua revogação. 

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS. SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
MOTIVO FÚTIL. RECURSO QUE DIFICULTOU OU TORNOU 
IMPOSSÍVEL A DEFESA DA VÍTIMA. DECRETO DA PRISÃO 
PREVENTIVA NA OCASIÃO DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
POSTERIOR REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO DA ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. SEGREGAÇÃO FUNDADA 
NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DOS EVENTOS 
DELITUOSOS. GRAVIDADE EXCESSIVA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL DO AGENTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUGA DO 
DISTRITO DA CULPA. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONSTRIÇÃO 
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MOTIVADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. O STF, buscando dar efetividade às normas previstas na 
Constituição e na Lei 8.038/90, passou a não mais admitir o manejo do 
habeas corpus originário em substituição ao recurso ordinário cabível, 
entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de flagrante 
ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de ofício. 

2. Não há ilegalidade no decreto da prisão preventiva 
quando demonstrado, com base em fatores concretos, que a segregação 
se mostra necessária, dada a gravidade da conduta incriminada, bem 
como em razão do efetivo risco de o acusado se furtar à futura aplicação 
da lei penal. 

3. Caso em que o paciente restou pronunciado por 
homicídio qualificado, acusado de prestar auxílio na fuga do corréu, 
o qual, por motivo fútil e mediante emprego de recurso que 
dificultou ou impediu a defesa da vítima, efetuou disparos de arma 
de fogo contra a cabeça do ofendido, ceifando-lhe a vida, ao que 
parece, em razão de vingança ensejada por desentendimento 
anterior, relacionado a uma dívida de aluguel da mãe da vítima, 
circunstâncias que, somadas, evidenciam a maior reprovabilidade da 
conduta perpetrada e a personalidade violenta dos envolvidos, 
denotando o periculum libertatis exigido para a preventiva.

4. A fuga do distrito da culpa, comprovadamente 
demonstrada nos autos, é motivo que reforça a necessidade de 
manutenção da custódia antecipada, também como forma de garantir a 
futura aplicação da lei penal.

5. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade, consoante ocorre 
in casu. 

6. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando a segregação encontra-se justificada na gravidade do delito 
cometido e na necessidade de se evitar a reiteração delitiva.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 399.523/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 21/11/2017).

RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR CAUTELARES 
DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. EXCESSO DE 
PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DO FEITO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO. 

1. Para ser compatível com o Estado Democrático de 
Direito - o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança 
e a paz públicas - e com a presunção de não culpabilidade, é necessário 
que a decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de 
caráter excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser 
suficientemente motivada, mediante análise da concreta necessidade da 
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cautela, nos termos do art. 282, I e II, c/c o art. 312, ambos do Código de 
Processo Penal. 

2. O Juízo singular evidenciou a gravidade concreta da 
conduta, dado o modus operandi adotado pelo acusado - 
premeditação do delito, perpetrado em local público, em decorrência 
de desentendimentos ocasionados por uma dívida -, além do 
fundado risco de reiteração delitiva, demonstrado pelo registro de 
condenações pretéritas em desfavor do réu, circunstâncias idôneas, 
nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, para justificar a 
custódia cautelar. 

3. Por idênticas razões, a adoção de medidas cautelares 
diversas não se prestaria a evitar a prática de novas infrações penais. 

[...]
6. Recurso não provido (RHC 87.597/MS, Relator Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 1º/8/2018). 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO. 

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal. 

II - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam que a liberdade do ora recorrente causaria 
risco à ordem pública, notadamente se considerada sua 
periculosidade concreta evidenciada pelo modus operandi do delito 
praticado, consistente em homicídio qualificado "pelo motivo torpe 
(desentendimento atinente ao tráfico de drogas), e mediante recurso 
que dificultou a defesa da vítima (amarrada e amordaçada)" (fl. 575), 
circunstância que indica um maior desvalor da conduta. 

III - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por 
si sós, garantirem aos recorrentes a revogação das prisões preventivas 
se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de suas 
custódias cautelares. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, o 
que ocorre na hipótese. 

Recurso ordinário desprovido (RHC 95.158/SP, Relator 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 18/4/2018).

Por oportuno, impende consignar que, conforme orientação 

jurisprudencial desta Corte, inquéritos e ações penais em curso constituem elementos 
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capazes de demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando a 

decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública. 

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. FALSIDADE IDEOLÓGICA. FALSIDADE DE 
DOCUMENTO PARTICULAR. PRISÃO PREVENTIVA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. RECORRENTE QUE 
RESPONDEU PRESO A TODA A AÇÃO PENAL. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora 
possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, 
IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, vedadas 
considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. A existência de édito condenatório enfraquece a 
presunção de não culpabilidade, de modo que seria incoerente, não 
havendo alterações do quadro fático, conceder a liberdade a réu que 
respondeu preso a toda a ação penal.

3. Hipótese na qual estão presentes fortes indícios de 
contumácia delitiva por parte do recorrente, seja pela utilização de 
documentos falsos, seja pelos equipamentos especializados, de tipo 
"chupa-cabra", encontrados em seu poder, ou ainda pelo fato de 
que, em tese, voltou a delinquir mesmo já sendo alvo de outra ação 
penal pelo crime de estelionato, à qual respondia em liberdade.

4. A existência de ações penais em curso constitui 
elemento suficiente para demonstrar a premência da prisão como forma 
de evitar a reiteração delitiva.

5. Recurso ordinário desprovido (RHC 77.432/RN, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/4/2017, DJe 5/5/2017).

Cumpre registrar que esta Corte Superior possui entendimento firme no 

sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 

primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela.

Ainda, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ é no sentido 
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de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública.

A propósito:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  
VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL.   PRISÃO   
PREVENTIVA.   FUNDAMENTAÇÃO.   RÉU  REINCIDENTE 
ESPECÍFICO,  CONTRA  OUTRA VÍTIMA, ALÉM DE JÁ TER SIDO 
CONDENADO POR CRIME DE RECEPTAÇÃO. RISCO DE 
REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA   DA   
ORDEM   PÚBLICA.   SEGREGAÇÃO  JUSTIFICADA.  RECURSO 
IMPROVIDO.

1.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art.93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo   Penal.   Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela 
jurisprudência  dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do 
Supremo  Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

2.   No   presente   caso,  a  prisão  preventiva  está  
devidamente justificada   para   a  garantia  da  ordem  pública,  em  razão  
da periculosidade do agente, evidenciada por dados da vida pregressa do 
recorrente, notadamente por ser reincidente específico, contra outra 
vítima, além de já ter sido condenado pelo crime de receptação. Assim,  
fica  evidenciado ser a prisão preventiva indispensável para conter a 
reiteração na prática de crimes e garantir a ordem pública.

3.  Nos  termos  do  art.  313,  inciso III, do CPP, será 
admitida a prisão preventiva se o crime envolver violência doméstica e 
familiar contra  a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa 
com deficiência,  para  garantir  a  execução  das medidas protetivas de 
urgência.

4.  Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão,  quando  evidenciada  a  sua  
insuficiência para acautelar a ordem pública.

5. Recurso improvido (RHC 74.482/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 2/12/2016).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do recorrente. 

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso ordinário 
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em habeas corpus.
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
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